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TERÇA-FEIRA, 23 DE JULHO DE 2024

     Controladora               Consolidado 
ATIVO Mar/24 Mar/23 Mar/24 Mar/23
CIRCULANTE 
Caixa e equivalentes de caixa 103.635 39.243 1.073.684 880.086
Aplicações financeiras - - - 5.151
Instrumentos financeiros derivativos 3.057 12.478 328.960 817.718
Contas a receber 14.680 37.524 37.538 83.148
Partes relacionadas 114.780 15.629 16.926 21.979
Estoques 85.432 97.813 302.642 256.577
Ativo biológico 188.857 159.543 809.506 794.246
Impostos a recuperar 4.916 19.237 106.469 152.042
Dividendos a receber - 207.964 - -
Outras contas a receber 4.090 2.249 14.980 6.380
Total do ativo circulante 519.447 591.680 2.690.705 3.017.327
NÃO CIRCULANTE 
Instrumentos financeiros derivativos 2 - 32.830 8.053
Partes relacionadas 26.454 - 20.395 136.426
Impostos a recuperar 7.176 34.584 103.842 119.617
Depósitos judiciais 9.765 14.933 18.751 27.673
Imposto de renda e contribuição social diferidos - - 278.731 283.193
Investimentos 1.610.338 1.734.107 26.759 23.682
Outras contas a receber 182 147 25.098 2.707
Imobilizado 1.146.932 1.084.572 3.889.762 3.676.808
Direito de uso 620.206 746.962 2.796.895 2.946.618
Intangível 1.879 3.739 6.022 4.920
Total do ativo não circulante 3.422.934 3.619.044 7.199.085 7.229.697
TOTAL DO ATIVO 3.942.381 4.210.724 9.889.790 10.247.024

                             Controladora                Consolidado 

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Mar/24 Mar/23 Mar/24 Mar/23

CIRCULANTE 

Fornecedores 126.653 109.827 436.457 371.182
Passivo de arrendamento 140.070 143.287 553.869 533.126
Instrumentos financeiros derivativos 713 - 390.007 1.056.587
Partes relacionadas 93.558 94.590 243.310 77.649
Empréstimos e financiamentos 287.087 297.210 732.488 705.761
Salários e encargos sociais 45.644 37.839 107.612 90.032
Impostos e contribuições a recolher 11.023 8.114 47.017 33.906
Dividendos a pagar - 130.344 - 130.344
Adiantamento de Clientes 13.518 21.596 87.588 122.987
Outras contas a pagar 19.945 18.856 94.497 75.500
Total do passivo circulante 738.211 861.663 2.692.845 3.197.074

NÃO CIRCULANTE 
Passivo de arrendamento 468.364 514.502 2.203.810 2.191.811
Instrumentos financeiros derivativos 42 - 8.402 10.647
Partes relacionadas 629.719 530.460 1.315.835 1.004.255
Empréstimos e financiamentos 537.026 811.232 2.021.182 2.440.201
Provisão para riscos trabalhistas, 
tributários, cíveis e ambientais 47.972 48.139 125.169 128.147
Provisão para passivo a descoberto - 171.142 - -
Outras contas a pagar 4.743 3.276 6.243 4.579
Total do passivo não circulante 1.687.866 2.078.751 5.680.641 5.779.640

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

Capital social 373.399 373.399 373.399 373.399
Reserva de Lucro 1.069.954 1.137.509 1.069.954 1.137.509
Ajustes de avaliação patrimonial 72.951 (240.598) 72.951 (240.598)
Total do patrimônio líquido 1.516.304 1.270.310 1.516.304 1.270.310

TOTAL DO PASSIVO 3.942.381 4.210.724 9.889.790 10.247.024

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE MARÇO DE 2024 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE MARÇO DE 2024
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

                             Controladora                Consolidado 

 Mar/24 Mar/23 Mar/24 Mar/23

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 1.399.784 1.307.886 6.947.263 6.143.725

Custo dos produtos vendidos (1.147.269) (1.304.690) (5.751.143) (5.065.561)

LUCRO BRUTO 252.515 3.196 1.196.120 1.078.164

DESPESAS OPERACIONAIS 

Despesas com vendas (44.370) (35.266) (273.538) (243.152)

Gerais e administrativas (51.457) (48.148) (180.528) (167.446)

Resultado com equivalência patrimonial 83.604 612.336 3.077 15.851

Outras receitas (despesas operacionais) líquidas 4.986 34.941 (16.330) 47.441

LUCRO OPERACIONAL ANTES

DO RESULTADO FINANCEIRO 245.278 567.059 728.801 730.858

Despesas financeiras (262.752) (228.266) (837.637) (670.632)

Receitas financeiras 7.925 11.234 143.174 132.746

Variação cambial, líquida 1.061 (80.138) 27.606 (183.614)

RESULTADO FINANCEIRO LÍQUIDO (253.766) (297.170) (666.857) (721.500)

LUCRO (PREJUÍZO) ANTES DO

IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (8.488) 269.889 61.944 9.358

IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (4.340) 29.094 (74.772) 289.625

Corrente (4.340) 29.094 (70.309) 6.432

Diferido - - (4.463) 283.193

LUCRO (PREJUÍZO) LÍQUIDO DO EXERCÍCIO (12.828) 298.983 (12.828) 298.983

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA PARA O EXERCÍCIO
FINDO EM 31 DE MARÇO DE 2024 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

                         Controladora               Consolidado 
  Mar/24 Mar/23 Mar/24 Mar/24
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício (12.828) 298.983 (12.828) 298.983
Ajustes para reconciliar o lucro (prejuízo) líquido do exercício 
com o caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:
Resultado de Equivalência Patrimonial (83.604) (612.337) (3.077) (15.851)
Resultado de imposto de renda e contribuição social diferidos 4.340 (29.094) 74.772 (289.625)
Depreciação e amortização 379.531 414.052 1.165.621 1.151.267
Provisão para riscos trabalhistas, tributários, cíveis,
comerciais e ambientais, líquida das reversões 21.398 8.376 54.269 30.002
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 359 409 1.206 901
Provisão para (reversão de) perdas com estoques,
líquida das reversões (251) 3.746 3.367 2.120
Variação a valor justo do ativo biológico 26.398 67.763 126.809 256.494
Ativo biológico colhido 201.662 244.396 823.075 824.885
Juros sobre empréstimos e financiamentos
com partes relacionadas 77.492 60.016 120.493 100.096
Juros e variação cambial sobre empréstimos
e financiamentos com terceiros e arrendamento 168.451 263.916 631.845 730.091
Valor residual do ativo imobilizado e intangível baixados 21.736 14.309 (5.367) 280
Instrumentos financeiros derivativos não realizados - (28.424) - (63.905)
 804.684 706.111 2.980.185 3.025.738
(AUMENTO) REDUÇÃO DOS ATIVOS OPERACIONAIS:
Contas a receber de clientes 22.485 (15.212) 44.404 (13.909)
Estoques 586 (16.836) (27.474) (39.506)
Impostos a recuperar 41.729 (20.013) 61.348 (172.805)
Instrumentos financeiros derivativos 142 (1.176) 44.960 210.745
Partes relacionadas (99.151) 8.717 5.053 (15.107)
Outros ativos 3.292 7.712 (22.071) 14.261
Aumento (redução) dos passivos operacionais: 
Fornecedores 16.826 (47.261) 65.275 (27.489)
Salários e encargos sociais 7.805 2.123 17.580 9.573
Impostos e contribuições a recolher 2.497 31.443 16.925 57.299
Partes relacionadas (1.032) 75.170 165.661 (282.644)
Pagamento de provisão para riscos trabalhistas,
 tributários, cíveis e ambientais (21.565) (23.226) (57.247) (51.645)
Outras contas a pagar (5.522) 8.229 (14.738) 106.812
Caixa gerado pelas atividades operacionais 772.776 715.781 3.279.861 2.821.323
Pagamento de juros sobre empréstimos (114.249) (73.619) (298.030) (208.897)
Dividendos Recebidos 544.256 227.754 - -
Imposto de renda e contribuição social pagos (3.928) (23.408) (74.123) (108.395)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 1.198.855 846.508 2.907.708 2.504.031
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO 
Caixa recebido na venda de imobilizado 3.137 4.627 13.070 11.993
Recebimento de juros e principal com partes relacionadas 19.730 - 284.222 66.842
Empréstimo concedido a partes relacionas (44.813) - (151.799) (193.079)
Aquisição de ativo imobilizado e ativo intangível (194.614) (181.924) (673.804) (549.122)
Gastos com a lavoura de cana-de-açúcar
e gastos com tratos culturais (288.678) (303.545) (1.019.626) (1.000.471)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (505.238) (480.842) (1.547.937) (1.663.837)
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO 
Captação de empréstimos e financiamentos - terceiros 40.000 75.005 688.086 870.305
Captação de empréstimos e financiamentos 
- Partes relacionadas 321.886 335.472 531.441 626.838
Pagamento de empréstimos e financiamentos - terceiros (300.640) (281.519) (1.062.045) (837.139)
Pagamento de empréstimos e financiamentos
- Partes relacionadas (280.749) (123.451) (336.825) (247.633)
Pagamento de contrato a termo - (47.727) - (127.515)
Dividendos Pagos (185.071) (83.900) (185.071) (83.900)
Pagamento de operações de arrendamento (224.651) (235.884) (806.910) (832.909)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
de financiamento (629.225) (362.004) (1.171.324) (631.953)
AUMENTO DO SALDO DE CAIXA 
E EQUIVALENTES DE CAIXA 64.392 3.662 188.447 208.24
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 39.243 35.581 885.237 676.996
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 103.635 39.243 1.073.684 885.237
AUMENTO DO SALDO DE CAIXA 
E EQUIVALENTES DE CAIXA 64.392 3.662 188.447 208.241

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE PARA O EXERCÍCIO
FINDO EM 31 DE MARÇO DE 2024 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

                                                                               Controladora     Consolidado

 Mar/24 Mar/23 Mar/24 Mar/23

LUCRO (PREJUÍZO) LÍQUIDO DO EXERCÍCIO (12.828) 298.983 (12.828) 298.983

Itens que poderão ser reclassificados subsequentemente para o resultado: 

Ganhos não realizados com instrumentos financeiros “Hedge accounting” , 

líquido de impostos 313.549 7.384 313.549 7.384

RESULTADO ABRANGENTE TOTAL DO EXERCÍCIO  300.721 306.367 300.721 306.367

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO ( CONTROLADORA E CONSOLIDADO) PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE MARÇO DE 2024 
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS 
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE MARÇO DE 2024.

 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

MOEMA BIOENERGIA S.A. E CONTROLADAS
CNPJ nº 49.972.326/0001-70

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE MARÇO DE 2024 E 31 DE MARÇO DE 2023 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

 Reserva de Lucros Ajustes de Avaliação Patrimonial Lucro
 Capital  Incentivos Retenção Transações entre  Hedge   (Prejuízos)
 social  Legal  fiscais  de Lucros  partes relacionadas(*) accounting acumulados Total
Saldos em 31 de março de 2022 373.399 52.639 40.736 479.691 (1.828) (246.154) - 698.483
Lucro líquido do exercício - - - - - - 298.983 298.983
Constituição de reservas - - - - - - - -
Legal - 14.949 - - - - (14.949) -
Incentivos fiscais - - 23.346 - - - (23.346) -
Retenção de Lucros - - - 130.344 - - (130.344) -
Distribuição de dividendos mínimos obrigatórios - - - - - - (130.344) (130.344)
Abstenção de dividendos - - - 395.803 - - - 395.803
Outros resultados abrangentes: - - - - - - - -
Ganhos não realizados com instrumentos financeiros - “Hedge accounting” - - - - - 7.384 - 7.384
Saldos em 31 de março de 2023 373.399 67.588 64.082 1.005.838 (1.828) (238.770) - 1.270.309
Prejuízo do exercício - - - - - - (12.828) (12.828)
Constituição de reservas: - - - - - - - -
Legal - - 18.923 - - - (18.923) -
Incentivos fiscais - - - - - - - -
Retenção de Lucros - - - - - - - -
Absorção de prejuízos acumulados - - - (31.751) - - 31.751 -
Distribuição de dividendos adicionais do exercicio anterior, pagos - - - (54.726) - - - (54.726)
Outros resultados abrangentes: - - - - - - - -
Ganhos não realizados com instrumentos financeiros - “Hedge accounting” - - - - - 313.549 - 313.549
Saldos em 31 de março de 2024 373.399 67.588 83.005 919.361 (1.828) 74.779 - 1.516.304

tivas é contabilizado prospectivamente. Planta portadora refere-se a lavouras de cana-de-açúcar clas-
sificados no ativo permanente, tendo como ciclo produtivo, em média, de 6 anos após o seu primeiro 
corte. Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos 
futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Os ganhos e as perdas em alienações são apurados 
comparando-se o produto da venda com o valor residual contábil e são reconhecidos na demonstra-
ção do resultado. A Companhia e suas controladas realizam as principais atividades de manutenção 
programadas em suas atividades industriais em bases anuais (período de entressafra). Isso ocorre 
normalmente entre os meses de dezembro a março, com o objetivo de inspecionar e substituir com-
ponentes. Os principais custos de manutenção anual incluem os custos de mão-de-obra, materiais, 
serviços externos e despesas gerais indiretas alocadas durante o período de entressafra. Esses cus-
tos são peças e componentes de substituição recorrente do ativo imobilizado, sendo amortizados in-
tegralmente na safra seguinte. g) Direito de Uso e Passivo de Arrendamento: Consistente com os 
requerimentos do CPC 06 (R2), a Companhia reconhece os passivos de arrendamento para efetuar 
pagamentos de arrendamento e ativos de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos 
subjacentes. A companhia reconhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento 
(ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são 
mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor 
recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. Os ativos 
de direito de uso são depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do arrendamento e 
a vida útil estimada dos ativos. Na data de início do arrendamento, a Companhia reconhece os passi-
vos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem 
realizados durante o prazo do arrendamento. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arren-
damento, a Companhia usa a sua taxa de empréstimo incremental. Após a data de início, o valor do 
passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamen-
tos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento, relaciona-
do aos contratos de parceria agrícola, são remensurados mensalmente pela mudança do Índice Con-
secana. A Companhia aplica a isenção de reconhecimento de arrendamento de curto prazo (inferior a 
12 meses) e de baixo valor, como computadores, telefones e equipamentos de escritório, e que não 
contenham opção de compra. A Companhia adota como prática contábil a classificação dos juros pa-
gos sobre passivos de arrendamento como atividade de financiamento em sua demonstração de fluxo 
de caixa. h) Avaliação do valor recuperável dos ativos tangíveis e intangíveis: A Companhia 
analisa anualmente se existem evidências de que o valor contábil de um ativo não será recuperado 
(redução ao valor recuperável dos ativos). Caso tais evidências estejam presentes, estima-se o valor 
recuperável do ativo. O valor recuperável de um ativo é o maior valor entre: (i) seu valor justo menos 
os custos que seriam incorridos para vendê-lo; e seu valor em uso. O valor em uso é equivalente aos 
fluxos de caixa futuros descontados (antes dos impostos) derivados do uso contínuo do ativo. Quando 
o valor residual contábil do ativo exceder seu valor recuperável, reconhece-se a redução (provisão) do 
saldo contábil desse ativo (“impairment”). j) Provisão para riscos trabalhistas, tributários, cíveis e 
ambientais: Reconhecida quando da existência de uma obrigação presente, legal ou presumida, 
como resultado de eventos passados, sendo provável que uma saída de recursos seja necessária 
para liquidar a obrigação e o valor possa ser estimado com segurança. Os valores reconhecidos como 
provisão são a melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar as obrigações nas datas 
de encerramento dos exercícios, considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. 
Quando as provisões são mensuradas com base nos fluxos de caixa estimados para liquidar as obri-
gações, seus valores contábeis correspondem ao valor presente desses fluxos de caixa (em que o 
efeito do valor temporal do dinheiro é relevante). Quando se espera que alguns ou todos os benefícios 
econômicos requeridos para a liquidação de uma provisão sejam recuperados de um terceiro, um 
ativo é reconhecido se, e somente se, o reembolso for virtualmente certo e o valor puder ser mensu-
rado de forma confiável. j) Tributação: As despesas de imposto de renda e contribuição social do 
exercício compreendem os impostos correntes e diferidos. Impostos correntes: A provisão para im-
posto de renda e contribuição social está baseada no lucro tributável do exercício. O lucro tributável 
difere do lucro apresentado na demonstração do resultado, porque exclui receitas e despesas tributá-
veis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de 
forma permanente. A provisão para imposto de renda e contribuição social é calculada com base nas 
alíquotas vigentes desses impostos nas datas de encerramento dos exercícios. O imposto de renda e 
a contribuição social são calculados às alíquotas de 25% e 9%, respectivamente. A Administração 
avalia periodicamente as posições assumidas na declaração de renda quanto a situações em que a 
regulamentação tributária aplicável está sujeita à interpretação que possa ser eventualmente diver-
gente e constitui provisões, quando adequado, com base nos valores que espera recolher à Receita 
Federal do Brasil. k) Impostos diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos (“im-
postos diferidos”) são reconhecidos sobre as diferenças temporárias nas datas de encerramento dos 
exercícios entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras e as 
bases fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, incluindo saldo de prejuízos 
fiscais e base negativa, quando aplicável. Os impostos diferidos passivos são geralmente reconheci-
dos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis, e os impostos diferidos ativos são reconhecidos 
sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis apenas quando for provável que a Companhia apre-
sentará lucro tributável futuro em montante suficiente para que tais diferenças temporárias dedutíveis 
possam ser utilizadas. A recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada nas datas de 
encerramento dos exercícios, e, quando não for mais provável que lucros tributáveis futuros estarão 
disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo 
montante que se espera ser recuperado. Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados pelas 
alíquotas aplicáveis no exercício no qual se espera que o passivo seja liquidado ou o ativo seja reali-
zado, com base nas alíquotas previstas na legislação tributária vigente nas datas de encerramento 
dos exercícios, ou quando uma nova legislação tiver sido substancialmente aprovada. Os impostos 
diferidos ativos e passivos são compensados apenas quando há o direito legal de compensar o ativo 
fiscal corrente com o passivo fiscal corrente, quando eles estão relacionados aos impostos adminis-
trados pela mesma autoridade fiscal e a Companhia pretende liquidar o valor líquido de seus ativos e 
passivos fiscais correntes. l) Subvenções e incentivos fiscais: As subvenções governamentais são 
reconhecidas contabilmente quando existe razoável segurança de que as condições estabelecidas 
serão cumpridas e os benefícios serão recebidos. Os valores apropriados como receita no resultado, 
quando utilizados para reduzir os tributos sobre o lucro, são transferidos de lucros acumulados para 
reserva de incentivos fiscais nos exercícios que a Companhia apresentar lucro contábil de valor supe-
rior ao da reclassificação. Vide nota explicativa nº 9 (a). m) Instrumentos financeiros: Ativos Finan-
ceiros: A Companhia e suas controladas avaliaram a classificação e mensuração dos ativos financei-
ros de acordo com o seu modelo de gerenciamento de ativos financeiros conforme abaixo: Custo 
amortizado: ativos financeiros mantidos com o objetivo de receber os fluxos contratuais, exclusiva-
mente principal e juros. Os rendimentos auferidos e as variações cambiais são contabilizados no re-
sultado e os saldos são demonstrados pelo custo amortizado usando o método dos juros efetivos. 
Mensurado ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes: ativos financeiros que são 
adquiridos ou originados com a finalidade de recebimento dos fluxos de caixa contratuais ou venda 
dos ativos. Os saldos são demonstrados ao valor justo e os rendimentos auferidos e as variações 
cambiais são contabilizados no resultado. As diferenças entre o valor justo e o valor inicial da aplica-
ção acrescido dos rendimentos auferidos e as variações cambiais são reconhecidas no patrimônio lí-
quido em outros resultados abrangentes acumulados na conta “Ajustes de avaliação patrimonial”. Os 
ganhos e perdas registrados no patrimônio líquido são reclassificados para o resultado no momento 
da sua liquidação. Substancialmente as aplicações financeiras em Certificados de Depósito Bancário 
- CDB e operações compromissadas são classificadas como mensuradas ao valor justo por meio do 
resultado. Mensurado ao valor justo por meio do resultado: ativos financeiros que não foram clas-
sificados como custo amortizado ou mensurado a valor justo por meio de outros resultados abrangen-
tes. Os saldos são demonstrados ao valor justo e tanto os rendimentos auferidos e as variações 
cambiais como as variações de valor justo são contabilizados no resultado. Os fundos de investimen-
tos e os instrumentos derivativos de proteção são classificados como mensurados ao valor justo por 
meio do resultado. A Companhia e suas controladas quando aplicável utilizam instrumentos financei-
ros para fins de proteção, aplicando os conceitos descritos a seguir: Contabilidade de proteção (“hed-
ge accounting”) - “hedge” de valor justo: instrumento financeiro utilizado para a proteção da exposição 
às mudanças no valor justo de um item, atribuível a um risco em particular e que possa afetar o resul-
tado da entidade. No momento da designação inicial do “hedge” de valor justo, o relacionamento entre 

1. Contexto operacional: A Moema Bioenergia S.A. (“Companhia’) é uma sociedade anônima de 
capital fechado com sede na Fazenda Moema, s/n - Zona Rural, cidade de Orindiúva - SP. A Compa-
nhia possui uma filial no estado de Mato Grosso do Sul e mais sete usinas estrategicamente localiza-
das nas regiões Sudeste, Norte e Centro-Oeste do país. Com 22 milhões de toneladas de capacidade 
de moagem por ano, a Companhia tem como atividade principal a exploração de atividade rural, 
produção e comercialização de açúcar, etanol, cana-de-açúcar e geração, fornecimento e comercia-
lização de energia elétrica. As suas usinas são abastecidas com cana-de-açúcar cultivada em apro-
ximadamente 200,1 mil hectares de terra, incluindo terras próprias e terras administradas sob acor-
dos de parceria. Os negócios de açúcar e etanol estão sujeitos às tendências sazonais baseadas no 
ciclo de crescimento da cana-de-açúcar na região Centro-Sul do Brasil. O plantio de cana-de-açúcar 
necessita de um período aproximando de 12 a 18 meses para a maturação. O período anual de co-
lheita no Centro-Sul do Brasil inicia em abril e termina em novembro, isso gera flutuações nos esto-
ques das empresas, geralmente com o pico em dezembro para cobrir as vendas de entressafra (ou 
seja, de janeiro a abril) e um nível de sazonalidade no lucro bruto. O fornecimento de matéria-prima 
pode sofrer impacto de condições climáticas adversas, tais como geada ou seca. Em função do seu 
ciclo produtivo o exercício social da companhia tem início em 1º de abril e término em 31 de março 
de cada ano. Controle acionário: A Companhia é controlada pela BP Bunge Bioenergia S.A. (“BP 
Bunge”), entidade fechada localizada no Brasil, sendo uma “Joint Venture’ fundada pelas empresas 
Bunge Brasil Holdings BV e a BP Bunge Biocombustíveis S.A. A BP Bunge Bioenergia S.A. tem 50% 
de participação de cada acionista, e conta com 11 usinas estrategicamente localizadas em cinco 
estados da federação, além de uma força de trabalho de mais de 9 mil pessoas. O negócio combina-
do tem capacidade de processamento de 32,4 milhões de toneladas de cana por ano. Capital circu-
lante negativo e continuidade operacional: A Diretoria tem, na data de aprovação das demonstra-
ções financeiras, expectativa razoável de que a Companhia possui recursos adequados para sua 
continuidade operacional no futuro próximo. Portanto, a Companhia adota a base contábil de continui-
dade operacional na elaboração das demonstrações financeiras. Aspectos relacionados aos Con-
flitos Internacionais: Os mercados globais estão atualmente operando em um cenário de incerteza 
geopolítica, econômica e financeira, volatilidade após o início do conflito entre Ucrânia e Rússia. 
Embora a duração e o impacto do conflito militar em curso sejam imprevisíveis, este conflito e quais-
quer outras tensões geopolíticas podem afetar a atividade econômica globalmente. A BP Bunge, 
controladora desta, acompanha a situação e adota medidas para otimização de seus recursos, pro-
teção das receitas e garantia de insumos para seus processos produtivos. O conflito tem causado um 
aumento no preço internacional de commodities ligadas ao negócio da Companhia, como petróleo, 
afetando o custo de alguns insumos utilizados no processo produtivo. Na data em que o Conselho de 
Administração autorizou a emissão das demonstrações financeiras atuais, não foram identificados 
impactos relevantes nos negócios da Companhia decorrentes das sanções até então aplicadas e do 
cenário adverso causado pelo conflito geopolítico. 2. Apresentação das demonstrações financei-
ras e principais políticas contábeis: a) Declaração de conformidade: As demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, que compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, 
as orientações e as interpretações técnicos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - 
CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. A Administração declara que todas 
as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas e correspondem as utilizadas pela Administração na sua gestão. b) Base de elabora-
ção: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por certos 
ativos e passivos mensurados a valor justo. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das 
contraprestações pagas em troca de ativos. c) Alterações e revisões das normas: As normas e 
alterações das normas existentes a seguir foram publicadas e são obrigatórias para os exercícios 
iniciados após 31 de dezembro de 2023. A adoção antecipada de normas, embora encorajada pelo 
IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis - CPC. Na preparação 
dessas demonstrações financeiras, a Administração da Companhia considerou, quando aplicável, 
novas revisões e interpretações aos pronunciamentos técnicos, emitidos pelo CPC, respectivamente, 
que entraram obrigatoriamente em vigor em 1º de janeiro de 2023. Norma: CPC 50 (IFRS 17) Con-
tratos de Seguro (incluindo alterações publicadas em junho de 2020 e dezembro de 2021), Altera-
ção: A norma descreve o modelo geral, modificado para contratos de seguro com características de 
participação direta, descrito como abordagem de taxa variável. O modelo geral é simplificado se de-
terminados critérios forem atendidos, mensurando o passivo para cobertura remanescente usando a 
abordagem da alocação de prêmios. O modelo geral usa premissas atuais para estimativa do valor, 
do prazo e da incerteza de fluxos de caixa futuros e mensura explicitamente o custo dessa incerteza. 
Ele leva em consideração as taxas de juros do mercado e o impacto das opções e garantias dos titu-
lares de apólices. O grupo não possui quaisquer contratos que atendam à definição de contrato de 
seguro de acordo com o CPC 50 (IFRS 17)., Vigência: 01/01/2023.  Norma: CPC 26 (R1) - Apresen-
tação das Demonstrações Contábeis e Declaração da Prática 2 da IFRS, Alteração: Divulgação de 
Políticas Contábeis, Vigência: 01/01/2023.  Norma: CPC 32 - Tributos sobre o Lucro, Alteração: 
Imposto Diferido Relacionado a Ativos e Passivos Resultantes de uma Única Transação, Vigência: 
01/01/2023. Norma: CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro, 
Alteração: Definição de Estimativas Contábeis, Vigência: 01/01/2023. A Administração da Compa-
nhia avaliou os pronunciamentos acima e não foram identificados impactos relevantes nas demons-
trações financeiras individuais e consolidadas. Adicionalmente, a Companhia está avaliando as novas 
normas, alterações e interpretações dos pronunciamentos contábeis emitidos e aplicáveis para exer-
cícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2024 e até o momento não identificou impactos relevan-
tes. Norma: CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas, CPC 18 (R2) - Investimento em Coligada, 
em Controlada e em Empreendimento Controlado em Conjunto, Alteração: Venda ou Contribuição 
de Ativos entre um Investidor e sua Coligada ou “Joint Venture”, Vigência: Não definida. Norma: CPC 
26 (R1) - Apresentação das Demonstrações Contábeis, Alteração: Classificação de Passivos como 
Circulante ou Não Circulante, Vigência: 01/01/2024; Norma: CPC 26 (R1) - Apresentação das De-
monstrações Contábeis, Alteração: Passivo Não Circulante com “Covenants”, Vigência: 01/01/2024. 
Norma: CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa, Alteração: Acordos de Financiamento de 
Fornecedores, Vigência: 01/01/2024; Norma: CPC 06 - Operações de arrendamento mercantil, Alte-
ração: Passivo de arrendamento em uma transação de “Sale and Leaseback”, Vigência: 01/01/2024. 
b) Bases de consolidação e investimentos em controladas: O controle é obtido quando a Compa-
nhia tem o poder de controlar as políticas financeiras e operacionais de uma entidade para auferir 
benefícios de suas atividades. Nas demonstrações financeiras individuais da Companhia, as informa-
ções financeiras das controladas são reconhecidas pelo método de equivalência patrimonial. Quando 
necessário, as demonstrações financeiras das controladas são ajustadas para adequar suas políticas 
contábeis àquelas estabelecidas pela Companhia. Todas as transações, saldos, receitas e despesas 
entre a Companhia e as controladas são eliminados integralmente nas demonstrações financeiras 
consolidadas. Os saldos consolidados nas demonstrações financeiras atuais representam 100% da 
participação no capital social das seguintes empresas:
 Mar/24 Mar/23 
Guariroba Bioenergia Ltda. 100% 100%
Itapagipe Bioenergia Ltda. 100% 100%
Frutal Bioenergia Ltda. 100% 100%
Ouroeste Bioenergia Ltda. 100% 100%
Santa Juliana Bioenergia Ltda. 100% 100%
Pedro Afonso Bioenergia Ltda. 100% 100%
BP Bunge Montevideo S.A. (i) 100% 100%
(i) Em 15 abril de 2019, a Companhia adquiriu o controle acionário da Bunge Montevideo S.A., em-
presa sediada em Montevideo, Uruguai, pelo valor USD454 mil, cujo antigo acionista era a Brunello 
Ltda., uma entidade de controle comum do grupo Bunge. Por esta razão, o valor excedente ao valor 
de livros da BP Bunge Montevideo (no montante de R$1.828), foi alocado à conta de ajustes de 
avaliação patrimonial no patrimônio líquido. Descrição dos principais procedimentos de consolidação: 
• Eliminação dos saldos das contas de ativos e passivos entre as empresas consolidadas. • Elimina-
ção das participações em capital, reservas e lucros acumulados das controladas. • Eliminação dos 
saldos de receitas e despesas, decorrentes de negócios entre as empresas consolidadas. • Uniformi-
zação das políticas contábeis aplicadas nas empresas consolidadas. 2.1. Principais políticas con-
tábeis adotadas: As principais políticas contábeis adotadas na preparação das demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas estão descritas a seguir: a) Conversão de moeda estrangeira: 
(i) Moeda funcional e de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras da Com-
panhia são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual ela atua (“moeda 
funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcio-
nal e de apresentação. (ii) Transações e saldos: As operações com moedas estrangeiras são conver-
tidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou da 
avaliação, nas quais os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da li-
quidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio das datas de encerramento dos 
exercícios, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na 
demonstração do resultado, exceto quando diferidos no patrimônio, como operações qualificadas, 
como “hedge” de fluxo de caixa. b) Caixa e equivalentes de caixa: Incluem os montantes de caixa, 
fundos disponíveis em contas bancárias de livre movimentação e aplicações financeiras, que são 
representadas por investimentos temporários de curto prazo, com prazos para resgate de até 90 dias 
da data da aplicação, ou considerados de liquidez imediata, registrados ao custo, acrescido dos 
rendimentos auferidos até as datas de encerramento dos exercícios, com riscos insignificantes de 
mudança em seu valor de mercado ou de realização e são utilizadas na gestão das obrigações de 
curto prazo. c) Princípios gerais e critério de reconhecimento de receita: A receita líquida da 
Companhia decorre, principalmente, da (i) venda de açúcar e etanol, para o mercado interno e exter-
no; e (ii) venda de energia elétrica produzida a partir da queima do bagaço de cana-de-açúcar, para 
o mercado interno. As receitas são mensuradas de acordo com o CPC 47, que estabelece um mode-
lo de cinco etapas para mensurar e reconhecer as receitas provenientes de contratos com clientes. 
Toda a receita de contrato com clientes é reconhecida quando os produtos são remetidos das usinas 
e/ou entregues nos portos quando de exportações, processo este que efetiva a transferência do 
controle do ativo. Para os contratos de energia elétrica, a receita é reconhecida quando esta é dispo-
nibilizada na rede de transmissão onde a Usina está interligada. A receita é, portanto, reconhecida 
em um valor que reflete a contraprestação que uma entidade espera ter direito em troca da transfe-
rência do controle de bens ou prestação de serviços para um cliente. Assim a receita é reconhecida 
neste momento, quando a Companhia entrega os produtos e mercadoria ao cliente e consequente-
mente transfere ao comprador o controle dos produtos em um momento específico de tempo, desde 
que a receita e os custos possam ser mensurados de forma confiável, o recebimento da contrapres-
tação seja provável e não haja envolvimento contínuo da Administração com os produtos. A receita é 
apresentada líquida dos impostos, das devoluções, descontos comerciais e/ou bonificações e outras 
deduções similares. d) Estoques: Apresentados pelo menor valor entre o valor de custo e o valor lí-
quido realizável. Os custos dos estoques são determinados pelo método do custo médio ponderado 
móvel e incluem os custos das compras e os gastos gerais de fabricação, líquidos dos impostos 
compensáveis, quando aplicável. O valor líquido realizável corresponde ao preço de venda estimado 
dos estoques, deduzido de todos os custos estimados para a conclusão, e dos custos necessários 
para realizar a venda. e) Ativo biológico: Culturas em desenvolvimento representam plantações em 
propriedades próprias e de parceria agrícola de cana-de-açúcar ainda não colhidas. Os ativos bioló-
gicos são apresentados no balanço patrimonial pelo valor justo menos os custos estimados da colhei-
ta, transporte e comercialização. Após a colheita de cana-de-açúcar, esse ativo (produto agrícola) é 
transferido e alocado aos estoques. O valor justo é baseado no preço de mercado dos volumes esti-
mados, líquido dos custos de colheita, transporte e despesas comerciais. Presume-se que o valor 
justo possa ser mensurado de forma confiável para esses ativos biológicos. Os preços ou valores 
determinados pelo mercado podem não estar disponíveis para um ativo biológico em sua condição 
atual. Nesses casos, ao determinar o valor justo, a Companhia utiliza o valor presente dos fluxos de 
caixa líquidos esperados do ativo descontado à taxa antes de impostos determinada pelo mercado 
corrente. A avaliação dos ativos biológicos é baseada nos modelos de fluxo de caixa descontado em 
que o valor justo dos ativos biológicos é calculado considerando os fluxos de caixa das operações 
para o próximo exercício, ou seja, com base nos planos de gestão de cultura sustentável levando em 
conta o potencial de crescimento. O modelo de fluxo de caixa descontado considera a receita da co-
lheita (calculada como o crescimento projetado da cultura multiplicado pelos preços futuros da cultu-
ra na data estimada da colheita) e os resultados relativos aos custos de produção projetados (semen-
tes, fertilizantes, agroquímicos, arrendamento, mão de obra e colheita). A variação no valor justo do 
ativo biológico é reconhecida na demonstração do resultado na rubrica “Ganhos (perdas) decorrentes 
de mudança no valor justo menos os custos estimados de venda do ativo biológico”, dentro da rubrica 
“Custo dos produtos vendidos”. f) Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição ou construção, 
acrescido, quando aplicável, de juros capitalizados durante o período de construção, para os casos 
de ativos qualificáveis, líquido de depreciação acumulada e de provisão para redução do valor recu-
perável de ativos, para os bens paralisados e sem expectativa de reutilização ou realização. Os cus-
tos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, 
conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros asso-
ciados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com segurança. Todos os outros reparos 
e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. A depre-
ciação, é computada pelo método linear, com base na vida útil estimada de cada bem, conforme as 
taxas demonstradas na nota explicativa nº 12. A vida útil estimada e o método de depreciação são 
revisados nas datas de encerramento dos exercícios, e o efeito de quaisquer mudanças nas estima-

o instrumento de proteção e o item objeto de “hedge” é documentado, incluindo os objetivos de geren-
ciamento de riscos, a estratégia na condução da transação e os métodos que serão utilizados para 
avaliar sua efetividade. Uma vez que o “hedge” de valor justo tenha sido qualificado como efetivo, 
também o item objeto de “hedge” é mensurado a valor justo. Os ganhos e perdas do instrumento de 
proteção e dos itens objeto de “hedge” são reconhecidos no resultado. A contabilidade de proteção 
deve ser descontinuada quando o “hedge” se tornar inefetivo. Contabilidade de proteção (“hedge ac-
counting”) - “hedge” de fluxo de caixa: instrumento financeiro utilizado para mitigar a exposição à va-
riabilidade nos fluxos de caixa que seja atribuível a um risco associado a um ativo ou passivo ou 
transação altamente provável ou compromissos firmes que possam afetar o resultado. A parcela do 
ganho ou perda resultante do instrumento de “hedge” que for determinada como “hedge” eficaz refe-
rente aos efeitos de variação cambial é reconhecida diretamente no patrimônio líquido em outros re-
sultados abrangentes acumulados na conta ”Ajustes de avaliação patrimonial”, enquanto a parcela 
ineficaz é reconhecida no resultado. O ganho ou a perda resultante do instrumento de “hedge” relacio-
nado com a parte eficaz do “hedge’ que foi reconhecido diretamente em outros resultados abrangentes 
acumulados deve ser reclassificado para o resultado no período em que o item objeto de “hedge” é 
reconhecido no resultado ou como custo inicial do ativo não financeiro, na mesma rubrica da demons-
tração em que o item objeto de “hedge” é reconhecido. A contabilidade de proteção deve ser descon-
tinuada quando (i) é cancelada a relação de “hedge”; (ii) o instrumento de “hedge” vence; e (iii) o ins-
trumento de “hedge” não se qualifica mais como contabilidade de proteção. Quando a contabilidade de 
proteção é descontinuada, os ganhos e perdas reconhecidos no patrimônio líquido em outros resulta-
dos abrangentes são reclassificados para o resultado no período em que o item objeto de “hedge” é 
reconhecido no resultado. Caso a transação prevista como item objeto de “hedge” seja cancelada ou 
não se espera que ela ocorra, os ganhos e perdas acumulados no patrimônio líquido em outros resul-
tados abrangentes devem ser reconhecidos imediatamente no resultado. Passivos Financeiros: Os 
passivos financeiros incluem contas a pagar a fornecedores e demais contas a pagar, financiamentos, 
debêntures, arrendamentos a pagar e instrumentos financeiros derivativos utilizados como instrumen-
tos de proteção. Os passivos financeiros são classificados como “passivos financeiros mensurados ao 
valor justo por meio do resultado” ou “passivos financeiros mensurados ao custo amortizado”. Os 
passivos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado referem-se a instrumentos fi-
nanceiros derivativos, e passivos financeiros designados como itens objeto de “hedge” de valor justo 
no reconhecimento inicial. Os passivos financeiros mensurados ao custo amortizado são demonstra-
dos pelo valor inicial da transação acrescidos dos juros e líquidos das amortizações e custos de 
transação. Os juros são reconhecidos no resultado pelo método da taxa efetiva de juros. Os custos de 
transação, incorridos e diretamente atribuíveis às atividades necessárias exclusivamente à consecu-
ção das transações de captação de recursos por meio da contratação de financiamentos ou pela 
emissão de títulos de dívidas, bem como os prêmios na emissão de debêntures e outros instrumentos 
de dívida, são apropriados ao respectivo instrumento e amortizados no resultado levando em conside-
ração o seu prazo, pelo método da taxa efetiva de juros. 3. Principais julgamentos e estimativas 
contábeis: Na aplicação das políticas contábeis descritas na nota explicativa nº 2, a Administração 
deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos 
que não são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão 
baseadas na experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados efetivos 
podem diferir dessas estimativas. As estimativas e premissas subjacentes são revisadas continua-
mente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no exer-
cício em que as estimativas são revisadas, se a revisão afetar apenas esse exercício, ou também em 
exercícios posteriores, se a revisão afetar tanto o exercício presente quanto exercícios futuros. A se-
guir, são apresentados os principais julgamentos e estimativas contábeis: a) Provisão para riscos 
trabalhistas, tributários, cíveis e ambientais: A Companhia é parte em diversos processos judiciais 
e administrativos, conforme descrito na nota explicativa nº 20. Provisões são constituídas para todos 
os riscos referentes a processos judiciais que representam perdas prováveis e estimadas com certo 
grau de segurança. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponí-
veis, a hierarquia das leis, a jurisprudência disponível, as decisões mais recentes nos tribunais e sua 
relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos consultores jurídicos. b) Provisão 
para perda de crédito esperada: Para constituição da provisão para perdas de crédito esperada, a 
Companhia e suas Controladas aplicam o modelo de perdas estimado com base na análise de risco 
dos créditos, que contempla histórico de perdas, percentual de inadimplência médio, situação indivi-
dual dos clientes, situação do grupo econômico ao qual pertencem, as garantias reais para os débitos 
e a avaliação dos assessores jurídicos. c) Provisão para perdas com estoques de giro lento e/ou 
obsoletos e margem negativa: Provisão para perdas com estoques de giro lento ou obsoletos: 
A companhia analisa mensalmente a movimentação dos itens de estoque e aplica política interna para 
constituir provisões para perdas, a qual está baseada nas seguintes premissas: i. Itens não movimen-
tados de 540 dias até 1.080 dias, provisiona-se 50% do valor em estoque. ii. Itens não movimentados 
a partir de 1.081 dias, provisiona-se 100% do valor em estoque. Para ambos os casos acima, exclui-se 
os itens determinados como estratégicos, para os quais a Companhia mantém estoques sobressalen-
tes, devido ao tempo necessário para fabricação de um item novo. Provisão para margem negativa:: 
Constituída com base na política definida pela Administração, que leva em consideração a previsão de 
vendas e/ou utilização futura e o saldo de estoques existentes nas datas de encerramento dos exercí-
cios, considerando seu valor líquido realizável (menor valor entre custo e mercado). d) Valor justo de 
instrumentos derivativos: O valor justo de ativos e passivos financeiros apresentados no balanço 
patrimonial, quando não puder ser obtido de mercados ativos, é determinado utilizando técnicas de 
avaliação, como o modelo de fluxo de caixa descontado. As premissas para essas técnicas se ba-
seiam, sempre que possível, nas condições de mercado vigentes na data do balanço. Contudo, quan-
do isso não for viável, é necessário aplicar um nível de julgamento para estabelecer o valor justo. Esse 
julgamento inclui considerações sobre fatores como liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças 
nas premissas sobre esses fatores podem afetar o valor justo apresentado dos instrumentos financei-
ros. e) Taxa incremental do direito de uso e passivo de arrendamento: O direito de uso e passivo 
de arrendamento são mensurados ao valor presente com base em fluxos de caixa descontados por 
meio de taxa incremental interna. A taxa incremental consiste na taxa de juros equivalente que o ar-
rendatário teria que pagar em um empréstimo para captar o recurso necessário para obter o ativo com 
valor similar ao ativo de direito de uso, por prazo semelhante e com garantia semelhante, em ambien-
te econômico similar, conforme CPC 06. Para tanto, é utilizada a taxa DI futura mais um spread obtido 
da equivalência da taxa média de dívida da empresa. f) Avaliação do valor recuperável de ativo 
imobilizado: A Companhia analisa anualmente se existem evidências de que o valor contábil de um 
ativo não será recuperado (redução ao valor recuperável dos ativos). Caso tais evidências estejam 
presentes, estima-se o valor recuperável do ativo. O valor recuperável de um ativo é o maior valor 
entre: (i) seu valor justo menos os custos que seriam incorridos para vendê-lo; e (ii) seu valor em uso. 
O valor em uso é equivalente aos fluxos de caixa descontados (antes dos impostos) derivados do uso 
contínuo do ativo. Quando o valor residual contábil do ativo excede seu valor recuperável, é reconhe-
cida a redução (provisão) do saldo contábil desse ativo (“impairment”). g) Ativo biológico: A Compa-
nhia aplica o tratamento contábil de ativos biológicos para as plantações de cana-de- açúcar em 
conformidade com o CPC 29 - Ativo Biológico e Produto Agrícola. O custo de produção dos estoques 
de produtos acabados e, por consequência, o custo dos produtos vendidos levam em conta o efeito a 
valor justo dos ativos biológicos na data de sua colheita, deduzido dos gastos estimados necessários 
para a concretização da venda. As principais premissas utilizadas para determinar o valor justo do 
ativo biológico são as seguintes: estimativas de produção e de produtividade por área, quantidade de 
açúcar (sacarose) por tonelada de cana-de-açúcar, preço de mercado futuro da cana-de-açúcar, cus-
tos de plantio e de manutenção dos canaviais e outros gastos. Vide nota explicativa nº 10. h) Imposto 
de renda e contribuição social diferidos: A Companhia reconhece ativos e passivos diferidos com 
base nas diferenças entre o valor contábil apresentado nas demonstrações financeiras e a base tribu-
tária dos ativos e passivos, utilizando as alíquotas aplicáveis no exercício no qual se espera que o 
passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado. A Administração revisa regularmente os impostos di-
feridos ativos em termos de possibilidade de recuperação, considerando o lucro histórico gerado e o 
lucro tributável futuro projetado, de acordo com um estudo de viabilidade técnica.

 A Diretoria
Cleyber Souza - Contador CRC- MG-098859/O-1
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